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LICITAÇÃO
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Protocolo: 4331/2024

Objeto: Pagamento de 05 (cinco) inscrições
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Encontro Nacionai dos Tribunais de Contas

2024 em Foz do iguaçu nos dias 11,12, 13 e
14 de novembro de 2024
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@1 Píãn 355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

i-quíptano

Processo: 4331 / 2024

Requerente: Secretaria de Governo

Secretaria de Governo - Tel: 4136321136 - governo@pien.pr.gov.brContato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Solicitação de inexigibilidade de iicitação para pagamento de inscrição no curso de capacitação de
servidores - iX Encontro Nacionai dos Tribunais de Contas 2024

31 de outubro de 2024.

CAROLINE PE FARIA MONDINI

Protocolista
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355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Equiplano

Processo: 4331 / 2024

Requerente: Secretaria de Governo

Secretaria de Governo - Tei: 4136321136 - governo@pien.pr.gov.brContato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Solicitação de inexigibiiidade de licitação para pagamento de inscrição no curso de capacitação de
servidores - iX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas 2024

31 de outubro de 2024.
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Prefeitura de
ii

iPIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE GOVERNO

Órgão requísitante: Secretaria Municipal de Governo - Procuradoria

N° requerimento: 002/2024

Data: 30/10/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de inexigibilidade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Capacitação de servidor - IX Encontro Nacional dos

Tribunais de Contas 2024; Palestra de Abertura -

Reflexos da inteligência Artificial na Dinâmica dos

Tribunais; Seminários - Inteligência Artificial e Políticas

Públicas; Arte e Dados - A Revolução da Inteligência

Artificial; Seminários - Políticas Pública e os Desafios

do Controle Externo no Acompanhamento da

Regularidade e Eficácia; Políticas Afirmativas de

Equidade Racial nos Tribunais de Contas; Conferência

magna - Impactos Sociais e Econômicos da Atuação

dos Tribunais de Contas; Palestra motivacíonal -

Mentalidade Inovadora e Resultados de Excelência;

Conferência de Abertura - Desigualdade e Políticas

Públicas no Brasil; Painel 1 - Responsabilidade Social

e Escala Federativa dos Serviços Público Capacidade

de Financiamento dos Entes Federativos; Painel 2 -

Ciclo de Políticas Públicas Necessidade de Diálogo

dos Seus Atores Sociais e Políticos; Painel 3 -

Controle Externo Consensualismo e Sistema

Multiportas; Painel 4 - Uso de Evidências na Tomada

de Decisões e no Controle: Critérios e Desafios; Painel

5 - Inteligência Artificial Sustentabilidade e Controle

Externo Gerenciamento de Riscos Ambientais Sociais

e Econômicos; Painel 6 - Impactos da Dívida Pública

e da Renúncia de Receitas na Consecução de

Unid.1 5
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SECRETARIA DE GOVERNOtPIEN

Políticas Públicas; Conferência de Encerramento -

Tribunais de Contas Essencialidade na República

Papel na Sociedade Contemporânea

Justificativa:

Justificamos a participação dos servidores: Silvana Teixeira Jung, Naiany Caroline de Araújo,

Josnei Grosskopf, Claudemir José de Andrade e Thaynara Eveline do Prado em razão d‘ ^

capâcitá-los na IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas 2024.

Tem-se que o volume de Ensino é justificável nesse caso, haja vista que abordará as principais

nuances do tema, permitindo interação/tira dúvidas do(s) aluno(s). E propõe apoio complementar

ao conteúdo. Claro que a área contempla carga mais extensa, pois é abrangente. Porém, a etapa

está limitada a essa carga, por se entender que esses conhecimentos são essenciais ao mínimo

possível. Mesmo porque, a ideia de capacitação deverá ser “continuada”, eis que novas demandas

certamente surgirão, a serem contratadas no futuro.

Tem 0 objetivo preparação dos agentes públicos é absolutamente necessária, para a consecução

de suas atividades de modo correto, e evitar falhas, prejuízos e responsabilizações. E Como prevê

a Constituição Federal no art. 37, caput, a eficiência é um dos princípios essenciais do setor

governamental. Pòr isto que a Carta Magna determinou no art. 39, nos parágrafos 2° e 7°, que os

entes federativos em seus três poderes, tanto na administração direta quanto indireta, ao

elaborarem seus orçamentos, reservem recursos para contemplar isso. Doutro tanto, vale ressalta '
que a própria legislação, à\ exemplo da Nova Lei Licitatória n° 14.133/21 também exige gestão por

competência (art. 7°, caput), a escolha exclusiva de servidores qualificados (art. 7°, II) e o

investimento na Preparação dos Agentes Públicos (arts. 18, §1*^, X e art. 169, §3^, I, p.ex.). Valendo

ressaltar também, que os órgãos de Controle Externo se pronunciam no sentido de que as

irregularidades e ilegalidades acontecem em sua maioria, por falta de capacidade

técnica/conhecimento. Importante frisar ainda, que as atividades dessas áreas de gestão

estratégica da administração pública são altamente complexas, com peculiaridades muito

específicas, em constante atualização e frequentemente questionadas.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação orçamentária:

Secretaria Municipal de Administração e DO
Finanças í

‘ - 700 SERVIÇO DE TERCEIROS
PESSOA JURÍDICA

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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SECRETARIA DE GOVERNO 05

Código
03.001.04.12.003.2004.3.3.90.39.00.00

Local de entregâ/prestação ou execução do serviço/obra:
Mabu Thermas Grand Resort

Endereço: Av. das Cataratas, 3175 - Vila Yolanda, Foz do Iguaçu
Dia e Horários;

Data: 11, 12, 13 e 14 de novembro de 2024
Horários: Início às 08:00 e término às 23:00

Prazò para entrega/prestação ou execução do serviço/obra;
11 à 14 de novembro de 2024

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Maikelí Thaiane Knutz - Acessora

Josnei Grosskopf- Secretário de Governo

Há iicitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X ) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de LOs:

VAA

/ Maikeli Thaiane Knutz
Fiscal do Contrato

Portaria n.° 300/2024

^^^ÕosnéiGrosskopf
Secretári(^unicipal de Governo
V Débreto n° 03/2021
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PIÊM■ ^ I.Eh ^ FINANÇAS
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PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Requisitante;

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

2. Descrição da Necessidade;

Certamente que a preparação dos agentes públicos é absolutamente necessária, para a
consecução de suas atividades de modo correto, e evitar faihas, prejuízos e
responsabilizações. E como prevê a Constituição Federai no art. 37, caput, a eficiência
é um dos princípios essenciais do setor governamental. Por isto que a Carta Magna
determinou no art. 39, nos parágrafos 2° e 7°, que os entes federativos em seus três

poderes, tanto na administração direta quanto indireta, ao eíaborarem seus orçamentos,
reservem recursos para contemplar isso. Doutro tanto, vale ressaltar que a própria
legislação, à\ exemplo da Nova Lei Licitatória n° 14.133/21 também exige gestão por
competência (art. 7°, caput), a escolha exclusiva de servidores quaiificados (art. 7°, II) e
0 investimento na Preparação doS Agentes Públicos (arts. T8, §1°, X e art. 169, §3°, I,
p.ex.). Valendo ressaltar também, que os órgãos de Controle Externo se pronunciam no
sentido de,que as irregularidades e ilegalidades acontecem em sua maioria, por falta de
capacidade técnica/conhecimento. Importante frisar ainda, que as atividades dessas
áreas de gestão estratégica da administração pública são aitamente complexas, com
peculiaridades muito específicas, em constante atualização e frequentemente
questionadas.

v_/

3. Definição dp Objeto, Correiação e Interesse Público:

O objeto ora em estudo é a contratação de serviços técnicos especializados na área do
Ensino, com o fornecimento de atividades de Capacitação e Treinamento, na

conformidade da Proposta Comercial juntada a este ETP, visando a preparação de
agentes públicos para a consecução das tarefas funcionais pertinentes e reiacionadas
com sua área de atuação. Sendo assim, fica ciaro que a contratação possui interesse
público, conforme ponderações do item anterior.

4. Data/período da execução:

11 à 14 de novembro de 2024

5. Local da execução:

Mabu Thermas Grand Resort

Av. das Cataratas, 3175 - Vila Yolanda, Foz do Iguaçu

/

governodepien
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6. Servidores/alunos contemplados;

Silvana Teixeira Jung

Naiany Caroline de Araújo

Josnei Grosskopf

Claudemir José de Andrade

Thaynara Eveline do Prado

7. Valor total:

R$ 10.000,00 (dez mil reais)

8. Justificativa do volume a ser contratado e do não parcelamento:

Tem-se que o volume de Ensino é justificável nesse caso, haja vista que abordará as
principais nuances do tema, permitindo interação/tira dúvidas do(s) aluno(s). E propõe

apoio complementar ao conteúdo. Claro que a área contempla carga mais extensa, pois
é abrangente. Porém, a etapa está limitada a essa carga, por se entender que esses
conhecimentos são essenciais ao mínimo possível. Mesmo porque, a ideia de

capacitação deverá ser “continuada”, eis que novas demandas certamente surgirão, a
serem contratadas no futuro.

9. Especificações da entrega:

A entrega dos serviços contratados será realizada de acordo com a programática

proposta pela Contratada, cujo documento faz parte integrante deste Termo.

Com base no art. 95 da Lei 14.133/21 e por se tratar de evento de ensino promovido pela
contratada, de adesão por matrícula do aluno e sem obrigações futuras, o contrato será
substituído por Nota de Empenho. Cópia da programática divulgada do evento,
contemplando datas, local de realização das aulas/palestras e valor, segue em anexo,

fazendo parte integrante deste ETP.

10. Justificativa do Preço:

O preço cobrado' pelos serviços de Ensino in foco está dentro dOs patamares praticados
pelo fornecedor/contratada, conforme demonstram os documentos anexos a este ETP.

11. Identificação dO Fornecedor;

ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL, CNPJ n°

37.161.122/0001-70

SGAN - Quadra 601, Bloco H, Edifício íon Sala 74 - Térreo - CEP 70830-018 - Brasília

® K governodepien
u..



SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

08
PREFEITURA

/DF

12. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do fornecedor:

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) promove
anuaimente um evento de suma importância para o cenário da governança púbiica.

Nestes eventos, os Tribunais de Contas e órgãos púbiicos se reúnem para discutir
questões púbiicas relevantes, compartilhar experiências e fortalecer a colaboração entre
as instituições.

Além disso, a Atricon alterna a realização deste evento com o Congresso Internacional,
que visa ampliar ainda mais os horizontes e discutir desafios globais em cooperação com
especialistas de diversas partes do mundo. Esta alternância entre o Encontro Nacional

e 0 Congresso Internacional reflete o compromisso da Atricon em manter-se atualizada

com as melhores práticas nacionais e internacionais para o aprimoramento do Sistema
Nacional dos Tribunais de Contas.

Este ano, será realizado o IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas, um evento

organizado pela Atricon - Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil,

IRB - Instituto Rui Barbosa, CNPTC - Conselho Nacional dos Presidentes dos Tribunais

de Contas, Abracom - Associação Brasileira dos Tribunais de Contas dos Municípios e
Audicon - Associação Nacional dos Ministro e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de

Contas. O encontro será sediado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-

PR), que também é um dos organizadores deste evento. Esta iniciativa proporcionará
um ambiente essencial para debates e troca de idéias, visando fortalecer o controle

externo brasileiro e promover a transparência, eficiência e integridade na gestão pública.

13. Espécie Licitatória da Contratação;

Considerando que os Serviços de Ensino contratados são técnicos e tanto a Contratada

quanto os profissionais que atuarão são especializados, o procedimento adequado é por
compra direta, na espécie INEXIGIBILIDADE licitatória, com base no art. 74, ÍII, T.

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Com base nas informações do ETP, entendemos necessária e viável a contratação.

Piên/PR, 31 de novembro de 2024.

Josr/ei Grosskopf

rio Municipal de Governo

Decreto n° 03/2021

governodepíen
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Vaior da Contratação
3. Fundame^ntação e Descrição da Necessidade da Contratação
4. FOrma e Critériosde Seleçãodo Fornecedore Regime de Execução
5. Requisitos da Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços
10. Legislação Aplicada
11. Vigência do Contrato
12. Fontes de Pesquisa

A

governodéj^n
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íi. IÒB3ETO É COND1ÇÕESÍ6ÉRAIS DA CONTRATAÇAO

Inexigibilidade de licitação;

VALORVALOR

UNITÁRIO
QUANTI
DADE

UNIDADE

ESPECIFICAÇÃO DE
ITEM

MEDIDA

Capacitação de servidor - IX
Encontro Nacional dos

Tribunais de Contas 2024;
Palestra de Abertura -

Reflexos da Inteligência
Artificial na Dinâmica dos

Tribunais; Seminários -
Inteligência Artificial e
Políticas Públicas; Arte e
Dados - A Revolução da
Inteligência
Seminários

Pública e os Desafios do

Controle Externo no

Acompanhamento
Regularidade e Eficácia;
Políticas Afirmativas de

Equidade Racial nos
Tribunais de Contas;
Conferência magna
Impactos Sociais e

Econômicos da Atuação dos
Tribunais de Contas;
Palestra motivacional -

Mentalidade Inovadora e

Resultados de Excelência;
Conferência de Abertura -

Desigualdade e Políticas
Públicas no Brasil; Painel 1 -
Responsabilidade Social e
Escala Federativa dos

Serviços Público Capacidade
de Financiamento dos Entes

Federativos; Painel 2 - Ciclo
de Políticas Públicas

Necessidade de Diálogo dos
Seus Atores Sociais e

Políticos; Painel 3 - Controle
Externo Consensualismo e

Sistema Multiportas; Painel
4 - Uso de Evidências na

Tomada dê Decisões e no

Controle: Critérios e

Desafios; Painel 5

Artificial;
Políticas

da

R$ 2.000,00 R$ 10.000,00
Unid.1 5
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Inteligência
Sustentabilidade e Controie

Externo Gerenciamento de

Riscos Ambientais Sociais e

Econômicos; Painel 6 -
Impactos da Dívida Pública
e da Renúncia de Receitas

na Consecução de Poiíticas
Púbiicas; Conferência de
Encerramento - Tribunais de

Contas Essencialidade na

Repúbiica Papei na
Sociedade Contemporânea

Artificial

1.1. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência da contratação é de 11 à 14 de novembro de 2024;1.2.

2. |ES'!^IMATIVÁ bÒ VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme custos
unitários apostos em anexo

2.1.

3. (FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. IFORMA E CRITÉRiOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REiSIMÉ DE EXECUÇÃO

4.1. A escolha do fornecedor ocorrerá por inexigibilidade licitatória, conforme esclarecimentos e

justificativas constantes em tópicos específicos dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

4.1.2. O procedimento administrativo de seleção do fornecedor será com fulcro no art. 74, III, T da Lei

14.133/21 e deverá seguir o rito criado ou adotado pelo órgão contratante.

4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

4.4.

governodepien
u..
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis): e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, 0 gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

4.5.

4.6.

4.7.

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de4.8.

contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por

meio do SICAF ou outro canal escolhido pelo contratante, nos documentos por ele abrangidos.

4.10. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação ou encaminhar, quando

solicitado pelà Administração, a respectiva documentação atualizada.

4.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

4.12. Se 0 fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

4.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

4.14. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

4.15. Habilitação Jurídica:

4.15.1. Inscrição do contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

4.16. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

4.16.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.16.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

4.9.

@ H governodepien
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Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasii e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacionai.

4.16.3. prova de reguiaridade com o Fundo de Garantia do Tempo ç/e Serviço (FGTS);

4.16.4. deciaração de que não emprega menor de 18 anos em trabaiho noturno, perigoso ou insaiubre
e não emprega menor de 16 anos, saivo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXiii, da Constituição;

4.16.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabaiho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vii-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

4.16.6: prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

m REQUISITOS DA CONTRAI AÇAO

5.1 Os requisitos da contratação, encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.2. Tanto os critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental serão observados, assim como,

mensurada a acessibilidade aos serviços ora contratados.

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. [MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Os serviços que exigirão atividades, presenciais ou atendimentos online síncronos, serão

iniciados na conformidade da agenda previamente definida entre as partes, cuja elaboração deverá
ocorrer em no máximo 3(três) dias após a formalização do contrato.

Em havendo atendimentos ou aulas presenciais, estes ocorrerão no seguinte endereço: Av.

das Cataratas, 3175- Vila Yolanda, Foz do Iguaçu.

As rotinas de trabalho para consecução do objeto, ocorrerão na conformidade do Cronograma
de Execução em anexo, que faz parte integrante deste Termo.

5.1.

5.2.

5.3.

7. IMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO '

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1. A execução do objeto ocorrerá pelo regime de Empreitada por Preço Global.

7.1.2. Portratárde Serviços com entrega futura, a avença será formalizada por instrumento contratual,

nos termos do Art. 95, caput, da Lei n° 14.133/2021.

7.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

7.1.

r\
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7.1.4. Em caso de impedimento, ordem de paraiisação òu suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.5.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

7.1.5.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

7.1.6. O contratado deverá manter indicara canais de contato com seu preposto, para representá-lo

na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118).

7.1.6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade (IN 5, art. 44, §1°)

7.1.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art.

119).

7.1.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

7.1.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

7.1.9.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não.

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).

7.1.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°).

7.1.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

7.1.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do Cronograma de

Execução e Plano de Fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31°).

7.1.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.1.14. Em caso de passivo tributário no âmbito da Contratante, o pagamento será bloqueado.

governodepien
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8. FONTE ORÇAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida peia seguinte dotação: DO - 310 SERViÇO DE TERCEiROS
PESSOA JURÍDiCA Código 02.001.092.0002.2002.3.3.90.39.00.00

A dotação reiativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

8.2.

8.3.

9. [local êprazo da prestação dos serviços

9.1. LOCAL: Mabu Thermas Grand Resort

Endereço: Av. das Cataratas, 3175 - Viia Yoianda, Foz do Iguaçu

9.2. PRAZO: Dias 11, 12, 13 e 14 de novemebro de 2024.

10. Ilegislaçáo aplicada

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

11. [vigência do contrato

11.1, Até a data do curso.

Piên/PR, 31 de novembro de 2024,

ikL hv\r\r\£lí

Maikeli Thaiane Knutz Josnei/Grosskopf

Secretário R^nicipal de GovernoFiscal do Contrato

fcreto n° 03/2021Portaria n° 300/2024
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
37.161.122/0001-70

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/12/1992

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS D BRASIL

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA).
ATRICON

PORTE

DEMAIS

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL .

94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

Q SGAN 601

NÜMERO COMPLEMENTO

CONJ H ANDAR TERREO SALA 74S/N

MUNICÍPIO

BRASÍLIA

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

ASA NORTE DF70.830-018

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(61) 3323-2191

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/06/2024 às 08:39:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL-

GESTÃO 2022/2023 (alterado pelas Atas das Asserhbleias Gerais de 16/11/2022 e

25/05/2023)
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CAPÍTULO 1

DA DENOIVIINAÇÃO, SEDE E FINS

Alt. 12. A Associação dos Membros dos Tribunais dé Contas do Brasil (ATRiÇON) é

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída sob a forma de

associação civil, de caráter nacional e por tempo iridêterminadb , com sede e foro em

Brasília, Distrito Federal, com endereço no Setor de Grandes Áreas Norte (SGAN),

Quadra 601, Bloco H> Edifício íon, Sala 74 - Térreo, CEP: 70830-018.

§ 12 A Associação contará com uma subsede, que será instalada no Estado em que o

Presidente da Associação exerce seu cargo no Tribunal de Contos, durante a vigência do

mandato, com estrutura de apoio mínima e indispensável à consecução das atribuições

constantes deste Estatuto e do Regimento Interno.

§ 22 0 Presidente e o Vice-Presidente Executivo poderão se afastar do exercício da

jurisdição durante n exernírio dn mandato, para dedicação à Associação, em havendo

autorização dos respectivos Tribunais.

Art. 29. A ATRICON tem como objetivos:

I - representar os Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e Conselheiros

Substitutos;

il - representar os Tribunais de Contas; e

l!l - desenvolver atividades de caráter técnico, pedagógico, científico e cultural voltadas

aprimoramento do Sistema Nacional dos Tribunais de Contas e seus membros.

Art. 32. O objetivo de representar os Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e

Conselheiros Substitutos compreende as seguintes atividades:

- velar pelos direitos, atribuições, garantias, prerrogativas e independência dos

Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e Conselheiros Substitutos associados,

representando-os judicial e extrajudidalmente, de ofício ou a requerimento, enri caso

de afronta às garantias e às prerrogativas dos cargos;

li - acompanhar, sistematizar, avaliar, divulgar, promover debates e se manifestar sobre

decisões judiciais e projetos em tramitação no Poder Legislativo afetos aos associados

eao controle externo;

III - estimular 0 debate e congregar os membros dos Tribunais de Contas na defesa de

interesses comuns e nà busca de soluções para questões relacionadas ao livre exercício

de suas competências e prerrogativas constitucionais;

!V - fomentar 0 associativismo, entrosamento, solidariedade e espírito de classe entre

membros dos Tribunais de Contas, promovendo atividades voltadas a essa

finalidade;

V - estimular a troca de conhecimento entre os membros dos Tribunais de Contas,

ao

i
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buscando compartilhar experiências sobre inovações e aperfeiçoamentos científicos,

técnicos e de legisíaçãó, visando ampliar a eficácia dos sistemas de controle da

Administração Pública;

Vi - manter, em nome da Associação e dos associados, articulação com os Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário, e com os Ministérios Públicos e Tribunais de Contas,

nas três esferas de governo;

VII - promover ações sociais, esportivas e culturais para os associados;

VIII - viabilizar a manutenção de planos de assistência médica ede previdência privada

complementar, além de apólices coletivas de seguros de vida, firmando convênios, a

título gratuito ou oneroso, em favor de seus associados e de seus familiares, isolada ou

conjuntamente com outras associações congêneres;

IX - viabilizar parcerias e convênios com fornecedores de produtose serviçosem geral

para obtenção de benefícios, vantagens e/ou descontos a seus associados;

X - prestar a devida assistência aos associados, principalmente quando deslocados de

suas respectivas sedes, a trabalho, para representar ou atender a interesse da

ATRICON; e

XI- promover outras atividades necessárias ao cumprimento deste objetivo.

Art. 42. O objetivo de representar os Tribunais de Contas compreende:

I - auxiliar os Tribunais de Contas na defesa de suas competências, de seus poderes e

de seus interesses institucionais, em juízo ou fora dele;

- promover ação direta de inconstitudonâlidade (ADI) e ação declaratória de

constitucionalidade (ADC), em face de lei ou ato normativo, nos termos do art. 103, IX,

da Constituição Federal;

Ui * acompanhar, sistematizar,.avaliar, divulgar, promover debates e se manifestar sobre

decisões judiciais e projetos legislativos afetos aos Tribunais de Contas, nas três esferas

de governo;

IV - apresentar propostas legislativas afetas aos Tribunais de Contas e ao controle da

Administração Pública;

V - manter, em nome da Associação e dos Tribunais de Contas, articulação com os

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e com os Ministérios Públicos e Tribunais de

Contas, nas três esferas de governo;

VI - reiacionar-se ihstitucionalmente com organismos internacionais, especialmente os

de auditoria e controle externo e suas entidades representativas, visando sobretudo à

cooperação, à atuação conjunta e ao intercâmbio de conhecimentos e práticas; e

VI! - promover outras atividades necessárias ao cumprimento deste objetivo.

II
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Art. S2. 0 objetivo de representar e desenvolver atividades de caráter técnico,

pedagógico, científico e cultural de interesse dos Tribunais de Contas do Brasil,

compreende as seguintes atividades:

I r estimular a troca de conhecimento entre os Tribunais de Contas, buscando

compartilhar experiências sobre inovações e aperfeiçoamentos científicos, técnicos e

de legislação, visando ampliar a eficácia dos sistemas de controle da Administração

Pública;

II - coordenar ações sistêmicas voltadas ao aprimoramento e à uniformização dos

entendimentos e procedimentos dos Tribunais de Contas do Brasil, resguardando as

características das respectivas áreas de jurisdição;

lil - expedir resoluções e diretrizes voltadas ao fortalecimento do Sistema Nacional dos

Tribunais de Contas, bem como orientar e acompanhar a sua implementação, incluindo

compromissos assumidos nas Declarações resultantes dos Congressos e Encontros

por ela promovidos;

IV - coordenar a avaliação nacional de desempenho dos Tribunais de Contas, divulgar

resultados consolidados, compartilhar boas práticas é definir estratégias conjuntas

para o aprimoramento do Sistema;

V - coordenar a realização dos Congressos e Encontros dos Tribunais de Contas do

Brasil, bem como promover, incentivar e colaborar com a realização de seminários,

conferências, encontros e debates, nadonaís e internacionais de interesse dos

Tribunais de Contas e dos seus membros, contribuindo para o alcance dos objetivos

estatutários;

VI - patrocinar concursos sobre temas afetos aos Tribunais dè Contas, conferindo

prêmios aos autores dos melhores trabalhos apresentados;

Vil - defender o Estado Democrático de Direito e estimular o exercício da cidadania e o

controle social da gestão pública;

Víil - fomentar o aprimoramento e a integração das Corregedõrias e Ouvidorias dos

Tribunais de Contas do Brasil;

tX - fomentar a integração entre os Tribunais de Cóiitas, seus membros e suas

entidades representativas;

X - incentivar a instalação e o aprimoramento pela Administração Pública de sistemas

de controle interno; e

XI - promover outras atividades necessárias ao cumprimento deste objetivo.

Parágrafo único. Especifieamente para a realização das atividades de que tratam este

artigo, os Tribunais de Contas poderão disponibilizar técnicos para atuar em apoio à

Associação, o que poderá ser formalizado em instrumento próprio.

os
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Art, 62. Os procedimentos reíacionaclos a este capítulo serãp tratadas em Regimento

Interno.

CAPÍTULO It

DO PATRIMÔNIO E DA ADMÍNISTRAÇÃO FINANCEIRA

Ârt. 72. Constituem o patrimônio da Associação:

I - bens móveis, imóveis e direitos que lhe forem transferidos por pessoas naturais,

jurídicas, órgãos públicos, entidades nacionais e estrangeiras; e

II - doações e legados de pessoas naturais e jurídicas, públicas ou privadas.

Ârt. 82. São receitas da ATRICON:

I cpntfibuiçõcâ financeiras dos assoeiodos;

li - recursos destinados ao aprimoramento do controle externo;

- auxílios, subvenções, doações da União, de Estados, dos Municípios, dò Distrito

Federal e de instituições internacionais;

IV - recursos provenientes de convênios, contratos e ajustes celebrados;

V - produto de operações de créditos;

VI - rendimentos de aplicação de seus recursos;

VII - taxas de inscrição de eventos promovidos pèla Associação;

Víll - apoio para a realização do objetivo previsto no art. 2°, iií, deste Estatuto; e

IX - outros recursos que lhe forem destinados.

§ is Os recursos referidos no inciso 11 serão destinados exclusivàmente ao custeio de

atividades relacionadas à representação dos Tribunais de Contas e ao desenvolvimento

das atividades de caráter técnico, pedagógico, científico e cultural voltadas ao

aprimoramento dós Tribunais de Contas e de seus membros, vedada a sua utilização

para financiar despesas corporativas de interesse específico dos associados.

§ 2® Os recursos referidos no inciso II serão movimentados em conta específica,

distinta da conta de movimentação dos demais recursos.

Art. 92. 0 exercício financeiro da Associação coincidirá com 0 ano civil.

§ 12 Ao fim de cada exercício financeiro, serio elaboradas demonstrações contábeis, na

forma da lei, para disponibiiizaçio aos associados e ao Conselho Fiscal,

§ 22 Os associados e 0 Conselho Fiscal podem solicitar esclarecimentos acerca das

III
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demonstrações contábeis, que valem como quitações parciais de gestão.

Alt. 10. São despesas da ATRICOIM:

,1 - ãs realizadas com os deslocamentos para reuniões dê serviços da. Associação, bém

como as necessárias ao desempenho das respectivas atividades, consideradas como

tais as decorrentes de hospedagens, refeições e transportes;

II - as premiações em concursos e seleções aprovadas pela Direção õu pela Assembléia

Geral; e

lll - as realizadas com o funcionamento da Associação e com as atividades vinculadas às

suas finalidades,

Alt. 11. A ATRICON manterá contas bancárias, cóm o objetivo de preservar o valor

monetário dà moeda e movimentar as suas disponibilidades financeiras, conforme as

respectivas destinações, podendo-se também utilizar os meios de recebimento e de

pagamento autorizados pelas normas reguladoras.

Parágrafo único. Movimentam ãs Contas bancárias em nome da ATRICON o Presidente

e 0 Assessor Financeiro, conjuntamente, e, na impossibilidade desses,

respectivainénte, o Vice-Presidente Executivo e o Gerentè-Executivo.

CAPÍTULO 11!

■DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

Alt. 12. São órgãos da ATRICON:

I - Assembléia Geral;

!1 - Direção, integrada por:

a) Presidência;

b) Vice-Presidência Executiva;

c) Vice-Presidência de Relações PolítiCo-Instltucionais, composta pelo Vice-Presidente e

5 (cinco) Diretores;

d) Vice-Presidência de Relações Jurídico-Institucionais, composta pelo Vice-Presidente

e 5 (cinco) Diretores;

e) Vice-Presidência de Desenvolvimento do Controle Externo, composta pelo

Vice-Presidente e 5 (cinco) Diretores;

f) Vice-Presidência de Defesa de Direitos e Prerrogativas e de Assuntos Corporativos,

composta pelo Vice-Presidente e 5 (cinco) Diretores;

g) Vice-Presidência de Relações Internacionais, composta pelo Viçe-Presidente e 5

6
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(cinco) Diretores;

h) Secretaria-^Geral.

ill - Conselho Fiscal;

IV - Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas; e

V - Conselho Consultivo.

Parágrafo único. Todos os mandatos exercidos nos órgãos dã Associação serão

representativos e plenos, âté a efetiva posse dos sucessores, vedada qualquer espécie

de remuneração ou retribuição financeira.

Seção 1
Da Assembléia Geral

Alt. 13. A Assembléia Geral, órgão máximo da Associação, é constituída de todos os

associados quites com suas obrigações e se reunirá ordinariamente, de modo

concomitante com o Congresso e o Encontro dos Tribunais de Contas do Brasil e,

extraordinariamente, sempre que convocada por iniciativa do Presidente da

Associação, por maioria simples dos que compõem a Direção ou-por requerimento de

um quinto dos associados.

Parágrafo único. A Assembléia Geral será convocada com antecedência mínima de 15

(quinze) diaS e acontecerá, em primeira convocação, com ã participação de, no

mínimo, metadê dos associados ou, em última convocação, após 1 (uma) hora, sob

qualquer quórum.

Alt. 14. Compete à Assembléia Geral:

I - eleger o Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores, o Secretário-Geral e os

membros do Conselho Fiscal;

II - votar 0 orçamento anual da Associação ou suas modificações;

H! - aprovar a prestação de contas da Associação;

iV - fixar a anuidade ou mensalidade e a forma de seu pagamento;

V - aprovar o Regimento Interno da Associação e definir atribuições e competências;

VI - deliberar sobre a admissão de associados beneméritos;

VII - deliberar sobre a aquisição e alienação de bens imóveis;

Vlll - decidir sobre a alteração estatutária e/ou regimental, mediante aprovação de dois

terços dos associados presentes;

7
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IX - decidir sobre a extinção da Associação, mediante aprovação de dois terços dos

associados quites com suas obrigações, em Assembléia 6eral extraordinariamente

convocada para esse fim, decidindo-se também quanto à destinação do seu

patrimônio;

X - aprovar o Plano Estratégico de longo prazo da ATRICON; e

XI - apreciar outras matérias submetidas pelo Presidente da ÁTRIGQN, em especial:

a) decidir sobre, a destituição do Presidente e de qualquer outro associado que

componha a Direção, Conselho Fiscal e Conselho Consultivo da ATRiCON, mediante

aprovação de dois terços dos associados quites com suas obrigações, em Assembléia

Geral extraordinariamente convocada para esse fim,, vedada a utilização de procuração;

e

b) referendar as resoluções e diretrizes para o Sistema Nacional dos Tribunais de

Contas aprovadas pela Diretoria, nos termos do artigo 15, inciso IV, deste Estatuto.

§ is 0 Regimento Interno disporá sobre o procedimento para destituição do Presidente

ou de outro membro que componha a Direção ou Conselho.

§ 23 As propostas de alteração regimental e/úu estatutária serão dirigidas ao

Presidente, que convocará Assembleía Gera! extraordinária para deliberar sobre o

assunto, após aprovação pela Direção.

Seção 11

Dá Direção da ATRICON

Alt. 15.,A Direção da ATRICON reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos duas vezes por

preferencialmente durante os Congressos e Encontros dos Tribunais de Contas do
ano.

Brasil, ou extraordinariamente, sempre que convocada peio Presidente, ou por

requerimento de um quinto de seus membros, competindo-lhe:

1 - oferecer parecer sobre emendas ou modificações estatutárias e/ou regimentais,

dirigidas ao Presidente, nos termos do § 2S do art. 14 déste Estatuto;

II - sugerir diretrizes para os trabalhos da Associação;

ill - apoiar a adoção de medidas necessárias ao cumprimento das deliberações e

recomendações da ATRICON e dos Congressos e Encontros dos Tribunais de Contas do

Brasil;

ad referendum da Assembléia Gerai, resúluçõès, diretrizes e

recomendações sobre assuntos de interesse comum, com base em teses ou propostas

que visem áo intercâmbio de idéias e experiências e à melhor atuação dos Tribunais de

Contas;

IV aprovar.

8
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V - deliberar sobre as regras do processo eleitora! propostas pelo Presidente;

VI - deliberar sobre a indicação do Presidente para composição do Conselho

Consultivo;

VII - definir local e tema dé realização do Congresso e do Encontrò dos Tribunais de

Contas do Brasil;

Vill - zelar peló cumprimento do planejamento estratégico de longo prazo;

IX - analisar e decidir sobre o requerimento de representação individual de associados

constante inciso I do art. 32 deste Estatuto;

X - analisar e decidir sobre o requerimento formulada pelos Tribunais, conforme inciso

II do art. 42 deste Estatuto;

XI - decidir sobre as despesas com premíações em concursos e seleções nos termos do

inciso II do art. 9® deste Estatuto;

Xil - deliberar sobre outras matérias submetidas à apreciação pelo Presidente; e

Xlli - decidir sobre casos omissos neste Estatuto.

§ 12 A perda de mandato e a vacância do cargo serão declaradas por motivo de

falecimento, desligamento do quadro social, renúncia ou em razão de destituição

deliberada em Assembléia Geral, convocada para este fim, nos termos deste Estatuto,

do Regimento Interno e do Código Civil, em processo do qual o interessado será

notificado para oferecer defesa prévia e do dia e hora da reunião que for designada

para esse fim.

§ 22 Na ocorrência de vacância de mais da metãdè dos cargos da Direção, nos

primeiros 18 (dezoito) meses do mandato, será convocada Assembieia Geral

extraordinária para eleições suplementares, no prazo de 30 (trinta) dias contados da

última vacância, observado o disposto no Capítulo V.

§ 3S Na ocorrência de vacância de mais da metade dos cargos da Direção, nos últimos 6

(seis) meses do mandato, os membros remanescentes escolherão dirigentes para

completarem os mandatos, no prazo de 30 (trinta) dias contados da última vacância.

§ 4S Nenhum membro da Direção ou dos Conselhos, ressalvado o Presidente, está

autorizado a, em nome da Associação, manifestar-se por qualquer meio, assumir

compromissos; promover, patrocinar ou participar de qualquer ato público^ evento ou

solenidade de qualquer natureza, salvo quando houver expressa designação do

Presidente.

9
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Seção lli
Da Presidência

Art. 16, Â présídênda da ATRICON será exercida por membro eleito pela Assembléia

Geral dentre Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e ConSelheiros Substitutos

associados e quites com suas obrigações, para o mandato de dois anos.

Art. 17. Compete ao Presidente da ATRICON:

1 - promover ações destinadas à defesa institucional dos Tribunais de Contas do Brasil;

executar as deliberações dos órgãos da Assoçiação ê representá-la, ativa e

passivamente, promovendo ações administrativas ou judiciais;

III - designar, no impedimento do Vice-Presidente Executivo, quaisquer dos

ViGe-Presidentes para assumir a Presidência da Atricon e/ou representá-to nas suas

ausências;

IV - convocar ê presidir a Assembléia Gerai e â Direção;

V - propor regras do processo eleitoral, a serem deliberadas pela Direção;

VI - apresentar relatório anual de süas atividades à Direção e ordinariamente à

Assembléia Geral;

VII - praticar todos os atos-de gestão administrativos e financeiros nos limites

estatutários e/ou regimentais;

VIII - dar publicidade entre os associados de assuntos e atos de seus interesses;

IX - angariar recursos e subvenções para manutenção da Associação, podendo, para

tanto, firmar ajustes^ convênios e contratos;

comissões para estudos e soluções dê assuntos, dê interesses dos

associados e dos Tribunais de Contas;

XI - delegar atribuições aos membros da Direção e aos associados;

Xil - apresentar a prestação de contas para parecer do Conselho Fiscal;

XIII - oficiar aos Tribunais dê Contas quanto às medidas a serem adotadas com vistas à

uniformização de procedimentos e entendimentos e quanto ao cumprimento de

resoluções da ATRICON;

XIV - aplicar as penalidades previstas no art. 32 deste Estatuto;

XV - representar à Assembléia Geral;

XVI - submeter o Plano Estratégico dê iongo prazo da ATRICON à Assembieiâ Geral,

para aprovação;-

II

X - nomear

10
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XVII - indicar membros do Conselho Consultivo, para aprovação da Direção;

XVlll - enriitir portaria è nota pública, assinar nota técnica e homologar parecer em

consulta> nos termos deste Estatuto; e

XIX - representar a Associação.

Parágrafo único. Os procedimentos relacionados a esta seção serão tratados em

Regimento Interno.

Art. 18. Funcionará junto à Presidência a seguinte estrutura administrativa de auxílio:

I - Gerência Executiva;

il - Âssessoria. Jurídica;

i!l - Âssessoria de Planejamento;

IV - Âssessoria de Comunicação;

V - Âssessoria Técnica;

VI - Âssessoria de Cerimonial; e

Vil -Âssessoria Financeira.

Parágrafo único. As funções, previstas neste artigo serão providas pelo Presidente.

Art. 19. Os auxiliares da Presidência terão suas atribuições previstas no Regimento

Interno.

Seção IV

Das Vice-presidências

Art. 20. As Vice-presidências da ATRICON serio exercidas por membros eleitos pela

Assembléia Geral dentre IVlinistros, Conselheiros, Ministros Substitutos e Conselheiros

Substitutos associados e quites com suas obrigações, para o mandato de dois anos.

Art. 20-A. Compete ao Vice-Presidente Executivo, além de outros encargos que lhe

forem atribuídos em ato próprio:

I - substituir o Presidente nas suas ausências e Impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o término;

III - auxiliar 0 Presidente no exercício de suas funções, quando necessário, ou por sua

solicitação; e

IV - exercer as atribuições do Presidente que lhe forem delegadas.

11
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Parágrafo único. 0 Vice-Presidente Executivo contará com o apoio de uma assessoria

técnica, que poderá sér formada também por técnicos de outros Tribunais, mediante

formalização em instrumento de cooperação próprio e desde que observados os

objetivos previstos no artigo 5s deste Estatuto.

Alt, 21. Compete à Vice-Presidência de Relações Põlítico-Institueionais da ATRICQN:

I - apoiar a Presidência e as Vice-Presidências da ATRICON nas atividades junto a

Poderes, órgãos e entidades governamentais e a outras instituições parceiras

nacionais;

li - desenvolver parcerias relacionadas áos interesses dos associados e ao Sistema

Nacional dos Tribunais de Contas; e

II! - acompanhar o processo legislativo sobre temas que impactam os interesses dos

associados e o Sisterna Nacional dos Tribunais de Contas, elaborando nota técnica e

propondo emendas, sempre que solicitado.

Alt. 22. Compete à Vice-Presidência de Relações Jurídico-lnstitu cíonais da ATRICON:

I - promover ações destinadas à defesa judicial dos seus associados e dos Tribunais de

Contas, atuando junto à assessoria jurídica advocatícia contratada; e

II - promover interlocução permanente com órgãos do Poder Judiciário e demais

instituições públicas e/ou privadas em todo o território nacional, através da presença

audiências, reuniões, elaboração de memoriais e estudos ou realização de eventos

técnico-jurídicos.

Alt. 23. Compete à Vice-Presidência de DeSertvolvirhento do Controle Externo da

ATRICON promover ações destinadas à padronização, harmonização e avaliação dos

Tribunais de Contas, bem como outras voltadas ao aprimoramento dó controle

externo.

Alt. 24. Compete à Vice-Presidência de Defesa dos Direitos e Prerrogativas e de

Assuntos Corporativos:

I - promover ações destinadas a garantir os direitos, atribuições, garantias e

prerrogativas dos Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e Conselheiros

Substitutos;

I! - promover atividades sociais, esportivas e culturais para os associados;

III - desenvolver ações voltadas a assegurar benefícios, vantagens e/ou descontos para

os associados; e

IV - fomentar o assúciativismo, o entrosamento, a solidariedade è o espírito de classe

entre os membros dos Tribunais de Contas.

Alt. 25. Compete, à Vice-Presidência de Relações Internacionais promover ações

voltadas á integração da ATRICON com organismos internacionais, especialmente os de

em

12
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auditoria e controle externo e suas entidades representativas, visando sobretudo à

cooperação, à atuação conjunta e ao intercâmbid de conhecirnentos e práticas.

Seção IV-A
Da Secretaria-Geral

Art. 25-A. Compete à Secretaria-Geral:

1 - auxiliar o Presidente nos procedimentos reladonados. à governança dos contratos,

acordos de cooperação, convênios e protocolos de intenção firmados pela ATRICON;

li - acompanhar e apoiar a implementação das Resoluções Diretrizes e das notas

técnicas e recomendatórtas emitidas pela ATRICON, inclusive quando conjuntamênte

com outras entidades ou instituições;

supervisão das atividades administrativas, incluindo o controle

patrimonial e a gestão de pessoal relacionada ao funcionamento da sède da entidade

em Brasília;

IV - coordenar os procedimentos operacionais relativos aos processos de transição da

Direção da AtRlCON;

V - exercer outros encargos delegados pelo Presidente.

Parágrafo único, Para o desempenho das suas competências, a Secretaria-Geral

contará com O apoio dos servidores da ATRICON e dos prestadores de serviços

contratados, além da estrutura administrativa prevista ho artigo 18 deste Regimento

Interno.

ili exercer a

Seção V
Do Conselho Fiscal

Art. 26. O Conselho Fiscal será composto por três membros e respectivos suplentes,

eleitos pela Assembléia Geral dentre Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e

Conselheiros Substitutos associados e quites com suas obrigações, para o mandato de

dois anos.

Art. 27. Compete ao Conselho Fiscal a fiscalização da aplicação dos recursos da

Associação, cabendo-lhe:

1 - a emissão de parecer sobre o relatório e as contas anuais da Associação;

II - a verificação, mediante solicitação, dos balancetes e documentos fiscais, bancários,

trabalhistas é patrirnoniais da Associação;

13
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Itl - a solicitação de informações acerca de qualçjuer fato bu éventó financeiro durante

0 exercício fiscal;

IV - a expedição de recomendações e sugestões para o aprimoramento da. gestão

patrimonial e financeira da Associação; e

a solicitação de cònvocação da Direção, se constatado fato grave passível de

comprometer o patrimônio e a receita da ATRICON.

§ is O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, durante os

Congressos e Encontros dos Tribunais de Contas dõ Brasil, ou extraordinariamente,

mediante a convocação de qualquer um de seus membros.

§ 2^ 0 Conselho Fiscal reunir-sé-á e deliberará mediante o quórum da maioria simples

de seus membros presentes, entre titulares e suplentes.

§ 3^ A análise dos documentos fiscais, balancetes e balanço anual prescinde de

reunião, podendo ser realizada prévia e individualmente pelos membros do Conselho

Fiscal em seus locais de origem, sendo a reunião indispensável para a deliberação e

emissão dos pareceres e das recomendações.

V

Seção Vi

Do Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas

Art. 28. Compete ao Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas;

I - fazer proposições à Direção relacionadas às finalidades da Associação; e

II - apoiar a ATRICON na implementação dos objetivos descritos no art. 22 deste

Estatuto.

Parágrafo único. 0 Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas

reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, prêferencialmente durante os Congressos

e Encontros dos Tribunais de Contas do Brasil, ou extraordinariamente, sempre que

convocado por qualquer um de seus membros.

Seção VII
Do Conselho Consultivo

Art. 29. O Conselho Consultivo, órgão superior de consulta, terá como atribuição

contribuir e apoiar 0 Presidente da ATRICON era questões relevantes para o Sistema

Nacional dos Tribunais de Contas, sempre que convocado.

§ is O Conselho. Consultivo é presidido pelo Presidente da ATRICON, dele fazendo

parte, na condição de membros natos, os ex-Presidentes da ATRICON, da ABRACOIVl, da .

14
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AUDICON e do iRB, bem como autoridades ligadas aos Poderes constituídos,

representantes da academia e/ou demais cidadãos, indicados pelo Presidente é

aprovados pela Direção.

§ 2^ Os membros do Conselho Consultivo da ATRICON poderão ser convocados para

quaisquer reuniôés que forem realizadas, netas tendo direito âpenãs à discussão,

quando não associados.

CAPÍTULO IV

DOS ASSOCIADOS

Seção i

Das Categorias de Associados

Art. 30. A Associação é composta das seguintes categorias de associados;

- fundadores: Winístros, Conselheiros, Ministros Substitutos e Conselheiros

Substitutos investidos na forma da lei, que subscreveram a ata de fundação da

Associação e/ou que estavam em atividade na data de sua fundação;

n - natos: Ministros, Conselheiros, Ministros Substitutos e Conselheiros Substitutos

investidos na forma da lei, ativos e inativos, que a ela se filiarem; e

11! - beneméritos: todos os que, a juízo da Assembléia Geral, tenham prestado

relevantes serviços à Associação, à classe ou às suas instituições.

§ 22 Em relação aò disposto no inciso lii deste artigo, a decisão da Assembléia Geral

levará em consideração os seguintes critérios: reputação ilibada; idoneidade moràl; e

prestação de relevantes serviços ao controle externo, à Associação, à classe ou às suas

instituições.

§ 2S Os associados da AtRIGON que também sejam filiados a outras entidades de

membros de Tribunaisde Contas pagarão suas mensalidades conforme formalizado em

acordos de cooperação.

I

Seção II
Dos Direitos é Deveres

Art. 31. Constituem direitos dos associados:

! - participar das Assembléias Gerais, propor, discutir, votar e ser votado;

11 - apresentar à Direção da Associação sugestões e medidas que entender

convenientes e do interesse dos associados, colaborando com a sua execução;

15
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Õ 7-III" receber assistência e solidariedade no exercício de suas funções;

iV - representar contra atos da Direção da ATRiCÓN à Assembieia Geral; e

V - formular consulta acerca de temas relevantes, urgentes ou que causem dúvidas

sobre questões relacionadas ao controle externo.

§ is Os associados não respondem peias obrigações da Associação, ainda que

subsidiariamente.

§ 2S Os direitos de votar e ser votado exigem que o associado esteja em dia com suas

obrigações financeirás.

§ 3s Os procedimentos relacionados a esta Seção serão tratados em Regimento

Interno.

Art. 32. São deveres dos associados:

I - cumprir as deliberações dos órgãos da Associação;

il - manter atualizada sua contribuição financeira com a Associação; e

111- desempenhar encargos quê lhes forem cometidos.

Seção III

Das Penalidades

Art. 33. São aplicáveis aos associados as seguintes penalidades:

i - advertência por escrito, quando:

a) infringir normas do Estatuto, do Regimento Interno ou de deliberação dos órgãos da

Associação; e

b) portar-se de modõ inconveniente em reüniõés ou eventos promovidos pela

Associação;

I! - suspensão temporária de direitos sociais, quando ocorrerem as mesmas causas do

inciso I deste artigo, de forma reincidente ou agravada; e

III- exclusão do quadro socíai, quando;

a) houver reiterado dèscumprimento de obrigações sociais;

b) praticar ato prejudicial à Associação ou ao controle externo;

c) emprestar cunho polítíco-partídário à Associação; e

d) inadimplir e/ou atrasar reiterada e injustificadamente suas contribuições financeiras.
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Parágrafo único. 0 Presidente da ATRICON aplicará as penalidades previstas neste

artigo, mediante deliberação da Direção, por maioria absoluta dos seus membros,

assegurado ao associado o direito de defesa e de recurso à Assembléia Geral, com

efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias.

Seção iV

Do Procedimento para Admissão e Desligamento, de Associado

Art. 34. Para sua-admissão, o interessado deverá submeter a ATRICON ficha cadastral e

requerimento de inscrição devidamente preenchidos.

Parágrafo único. Após a formalização e aceite da condição de associado, passará a ser

devido 0 valor da contribuição financeira anual ou mensal, conforme estipulado pela

Assernbleia Geral.

Art. 35.: Para desligamento voluntário da Associação, o associado deverá estar quite e

submeter à ATRICON requerimento específico.

Parágrafo único. Após â formalização do desligamento e respectivo aceite, o valor da

contribuição financeira anual ou mensal deixa de ser devido automaticamente.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36. As regras relativas ao processo de eleição para os cargos previstos neste

Estatuto serão dispostas ém Regimento Interno.

Art. 37. As decisões previstas neste Estatuto serão tomadas pela maioria dos

associados presentes, exceto nos casos em que haja exigência de quórum específico

estabelecido.

Parágrafo único. As deliberações da Direção ocorrerão por meio virtual

preferenciai mente, reduzidas a termo pela Gerência Executiva, saivo por decisão do

presidente ou da maioria da diretoria pela deliberação presencial, em face da

importância da matéria.

Art. 38. Este Estatuto entrará em vigor após sua aprovação em Assernbleia Gerai.
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DECLARAÇÃO

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil,

inscrita no CNPJ n^ 37.161.122/0001-70, por seu representante legal.

Conselheiro Edilson de Sousa Silva, portador da Carteira de Identidade ns

714.122 SSP/DF e do CPF n^ 295.944.131-15, declara para fins do disposto

no artigo 68, inciso VI, da Lei Federal n^ 14.133, de 19 de abril de 2021, que

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Brasília, 21 de junho de 2024.

Documento assinado dígitaimente

EDILSON OE SOUSA SILVA

Data: 21/06/2024 09:17:52-0300

Verifiquéem https://validar.iti.gov.br
§mbf

Conselheiro Edilson de Sousa Silva

Presidente

SGAN - Quadra 601- Bloco H - Edifício lON - Térreo- Sala T74

Asa Norte - CEP 70830-018 - Brasília/DF

Fone: (61) 3323-2191 / E-mail: atricon@atricon.org.br



^Banco DO Brasil
Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e

Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex
Pessoa Jurídica

35
Contratado: (I) Banco do Brasil S.A., com sede em Brasília, Distrito Federal, por sua agência
3478-9 - EMPRESA SUL ( DF ), inscrita no CNPJ n.° 000.000/4030-4 0, (II) Associação de
Poupança e Empréstimo - Poupex, CNPJ n.° 00.655.522/0001-21, sociedade civil sem fins

lucrativos, com sede em Brasília, Distrito Federal, na qualidade de gestora do produto da Poupança
Poupex, doravante denominada Poupex, por intermédio do Banco do Brasil S.A..

Proponente/Contratante: ASSOCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO

BRASIL, CNPJ n.° 37.161.122/0001-70,SERV AUX/ADMINIST PREST A EMPRES, ENTID E

PESSOAS NA, sediada à SGAN QUADRA 601 BLOCO H , EDIFÍCIO lON SALA 74, CEP 70.830-

018, telefone(s) (69) 98419-3819.

Dirigente(s)

ÍNome CPF

295.944.131-15EDILSON DE SOUSA SILVA

655.957.342-72JOANILCE DA SILVA BANDEIRA DE OLIVEIRA

lados da conta

-'Agência 3478-9, Conta-Corrente n.° 56.006-5, Poupança Ouro n.° 510.056.006-8 e Poupança

Poupex n.° 960.056.006-X abertas em 05/06/2024.

Declarações e autorizações
0(s) Proponente(s)/COntratante{s) declara(m)-se estar ciente(s) e autoriza(m) o BANCO DO
BRASIL S.A. a disponibilizar todos os seus dados, às empresas do seu conglomerado ou aos seus
prestadores de serviço, com a finalidade específica de realizar as atividades necessárias à plena

execução deste Instrumento, ao cumprimento das obrigações legais e ou reguiatórias a ele
vinculadas e para garantia da prevenção à fraude e à segurança.

0(s) Dirigentes(s) declara(m)-se estar ciente(s) e autoriza(m) o BANCO DO BRASIL S.A. a
disponibilizar todos os seus dados pessoais, inclusive os sensíveis, às empresas do seu

conglomerado ou aos seus prestadores de serviço, com a finalidade específica de realizar as
atividades necessárias à plena execução deste Instrumento, ao cumprimento das obrigações legais
e/ou reguiatórias a ele vinculadas e para garantia da prevenção à fraude e à segurança.

Ó tratamento e processamento de dados pessoais dos dirigentes pelo BANCO DO BRASIL S.A.
Jerá realizado com o propósito de permitir a plena e adequada execução do objeto desta
Proposta/Contrato, bem como para o cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em

observância aos princípios e regras estabelecidas nas legislações sobre proteção de Dados
Pessoais vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD).

0(s) Dírígentes(s), iguaimente para os fins de cumprimento da LGPD, autoriza(m) que seus dados

pessoais, inclusive os sensíveis, sejam utilizados em situações relacionadas aos processos de
contratação e condução do objeto desta Proposta/Contrato, os quais serão mantidos sob estreita
proteção e segurança de acessos.

0(s) Dirigente(s) deelara(am) estar ciente(s) que o BANCO DO BRASIL S.A. poderá manter e
tratar, em meio físico ou eletrônico, os seus dados pessoais que sejam necessários para a
execução desta Proposta/Contrato ou para cumprimento de obrigações legais e reguiatórias ou,
ainda, para garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, assegurando, mediante

requerimento a ser encaminhado por meio eietrônico, o direito de acesso facilitado às informações

lslík%:l=l
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sobre o tratamento de seus dados pessoais, na forma estabelecida na LGPD.

Os dados pessoais fornecidos pelo(s) Dirigente(s) às empresas que atuam como Correspondente
Bancário do BANCO DO BRASIL S.A. ou por este contratadas/conveniadas terão o tratamento de

acordo com as determinações da LGPD e serão encaminhados ao BANCO DO BRASIL, para
possibilitar as tratativâs necessárias à abertura de conta decorrente desta Proposta/Contrato.

0(s) Dirígente(5) declara(am) estar ciente(s) que as informações acerca das atividades de
tratamento de dados pessoais pelo BANCO DO BRASIL S.A. e a forma de requerer o acesso aos
direitos encontram-se declaradas em sua Política de Privacidade, cujo inteiro teor está disponível no
site bb.com.br/privacidade.

0(s) Dirigentes(s) declara(am) estar ciente(s) ainda que o BANCO DO BRASIL S.A., mesmo
depois de encerrado a(o) presente Proposta/Contrato, manterá seus dados pessoais arquivados
para o cumprimento de obrigação legal e regulatória, sob estreita proteção e segurança de acessos.

36

0 Proponente/Contratante identificado propõe e o Contratado ACEITA a abertura de conta(s)-
--:jorrente(s) e/ou conta(s) de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex. j

I

J

O Proponente/Contratante declara-se dente e de pleno acordo com as disposições contidas !nas
Cláusulas Gerais do Contrato de Conta-Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança
Poupex, registrado no Cartório do 1° Ofício de Registro de Títulos e Documentos da cidade de

Brasília (DF), sob o microfilme n.° 01027236, em 26/10/2023, que integram este contrato, e tambjém,
com as Informações essenciais - Conta-corrente e conta-poupança, formando um documento úriico

e indivisível, cuja cópia foi previamente disponibilizada ao Proponente/Contratante por meio db e-
mail ou via física e, a partir do ato da assinatura deste instrumento, estará disponível para consulta,
a qualquer tempo, no sítio do Banco do Brasil na internet {www.bb.com.br), na opÇão
autoatendimento, e/ou no aplicativo do Banco do Brasií no celular,

t

O Proponente/Contratante declara-se ciente de que os saldos devedores na(s) contai(s)-
corrente(s) ora aberta(s) e que não forem pagos nos respectivos vencimentos poderão ser
automaticamente compensados com créditos existentes em outras contas-correntes ou aplicações

financeiras de que o Proponente/Contratante seja titular no Banco do Brasil, mediante débito nas

; ontas respectivas, o que desde já autoriza.

O Proponente/Contratante declara-se ciente de que as dívidas líquidas que não forem pagas no
vencimento e que tenham como credor o Banco do Brasil, em quaisquer de suas agências, serão
compensadas com os créditos existentes na(s) conta(s)-corrente(s ) e/ou na(s) conta(s) de
Poupança OurO e/ou Poupex ora aberta(s), mediante débito

em conta, o que desde já autojiza.
O acolhimento desta Proposta/Contrato não implica em aceitação da proposta por parte do
Banco do Brasil S.A., estando tai aceitação condicionada à assinatura de funcionário do

Banco do Brasil S.A. e a eventual aprovação do limite de crédito.

Para informações, sugestões, reciamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se
fizerem necessários a respeito desta Proposta/Contrato, o Contratado coloca à disposição do

Proponente/Contratante os telefones da Central de Relacionamento do Banco do Brasil - CRBB

4004-0001* ou 0800-729-0001, Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC 0800-729-0722, para

Deficientes, Auditivos 080Q-729-0088, Suporte Técnico Pessoa Física 0800-729-0200, Suporte
Técnico Pessoa Jurídica 3003-0500* ou 0800-729-0500. Caso o Proponente/Contratante
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Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex
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considere que a solução dada à ocorrência registrada anteriormente mereça revisão, deve entrar
em contato com a Ouvidoria BB pelo 0800-729-5678. Privacidade e Proteção de Dados Pessoais:

bb.com.br/privacidade.

* Custos de ligações locais e impostos serão cobrados conforme o Estado de origem. No caso de
ligação via celular, custos da ligação mais impostos conforme a operadora.

7

Declara, sob as penas da lei, que as informações constantes deste documento são

verdadeiras.

iLocal e data

IBRASILIA (DF), 05/06/2024

Contratado

Diietoria de Soluções em Meios de P.Qgamentos e

Serviços

W.d

m•W' st

m'si

:p IpSrolSiTÉm
Diretor ‘

Proponente/Contratante

■ê €■

I. Assinado de forma digital

EDILSON DE SOUSA por edilson desousA
SILVA:29594413115

■Dados: 2024.06.20 23:13:30

-03'00'

SILVA:29594413115

//

Razão Social: ASSOCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL

CNPJ: 37.161.122/0001-70

Mod. 0.50.449-5 - Nov/2023 - SISBB 23307 - bb.com.br - CRBB Central de Relacionamento BB 4004 0001 (Capitais) e 0800 729 0001 (Demais localidades) - mpa
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS D BRASIL

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.161.122/0001-70

Certidão n°: 43806316/2024

Expedição: 21/06/2024, às 08:20:21

Validade:. 18/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS D BRASIL

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 37.161.122/000 1-70,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

ji: brDúvid s a sugesf.õa.ç:
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

37.161.122/0001-70

ATRICON ASSCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIB DE CONTAS BRASIL

SRTV SUL QD 701 BLOCO K S/N SALA 830 / ASA SUL / BRASÍLIA / DF /
70340-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;09/10/2024 a 07/11/2024

Certificação Número: 2024100904380334797676

Informação obtida em 22/10/2024 14:02:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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-■i
f MINISTÉRIO DA FAZENDA
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil
’ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS D BRASIL

CNPJ: 37.161.122/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), òu objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, dê 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:13:05 do dia 19/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/12/2024.

Código de controle da certidão: A38D.EB02.99C5.92DF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO N»;

NOME;

ENDEREÇO:

CIDADE:

CNPJ:

CF/DF

FINALIDADE:

326096581522024

ASSOCIACAO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS □ BRASIL

SGAN 601 CONJ H ANDAR TERREO SALA 74 S/N

ASA NORTE

37.161.122/0001-70

0814154700100

JUNTO AOGDF

Q

CERTIFICAMOS QUE

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federai cobrar, a quaiquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n" 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 03 de fevereiro de 2025. *

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito dã saúde púbiica, em razão do risco de pandemia do

novo coronavírus, de que trata o Decreto n° 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão emitida via internet em 05/11/2024 às 09:01:05 e deve ser validada no endereço https://\wvw.receita.fazenda.df. gov.br.
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PROTOCOLO NO 4331/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de 05 (cinco) inscrições para Capacitação de servidor no IX Encontro
Nacional dos Tribunais dé Contas 2024 em Foz do Iguaçu nos dias 11, 12, 13 e 14 de novembro de
2024

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ Í0.000,00 (dez mil reais)
i

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

03.001.04.12.003.2004.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

isSaldo Atualizado em _

(^ Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

hrs R$

José Luj:^e Barros
^J^C/PR 049922/0-8
latrícula 35076-1

3(//o /W

Contadi

7) MCURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana erixeira Jung

Secretíária Mm^cipal de Administração e Finanças
VDêdeto 229/2023

Ò\ / AO /

01
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4331/2024

OBJETO: Pagamento de 05 (cinco) inscrições para Capacitação de servidor no IX Encontro Nacional dos

Tribunais de Contas 2024 em Foz do Iguaçu nos dias 11,12, 13 e 14 de novembro de 2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade pára serviços de publicidade

e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificativa:

justificamos a participação dos servidores: Silvana Teixeira Jung, Naiany Caroline de Araújo, Josnei
Grosskopf, Claudemir José de Andrade e Thaynara Eveline do Prado em razão de capacitá-los na IX Encontro
Nacional dos Tribunais de Contas 2024.

Tem-se que o volume de Ensino é justificável nesse caso, haja vista que abordará as principais nuances do

tema, permitindo interação/tira dúvidas do(5) aluno(s). E propõe apoio complementar ao conteúdo. Claro que
a área contempla carga mais extensa, pois é abrangente. Porém, a etapa está limitada a essa carga, pof se
entender que esses conhecimentos são essenciais ao mínimo possível. Mesmo porque, a ideia de
capacitação dèverá ser “continuada", eis que novas demandas certamente surgirão, a serem contratadas no
futuro.

Tem o objetivo preparação dos agentes públicos é absolutamente necessária, para a consecução de suas
atividades de modo correto, e evjtar falhas, prejuízos e responsabilizações. E como prevê a Constituição
Federal no art. 37, capüt, a éficiência é um dos princípios essenciais do setor governamental. Por isto que a
Carta Magna determinou no art. 39, nos parágrafos 2° e 7°, que os entes federativos em seus três poderes,
tanto na administração direta quanto indireta, ao elaborarem seus orçamentos, reservem recursos para
contemplar isso. Doutro tanto, vale ressaltar que a própria legislação, à\ exemplo da Nova Lei Licitatória n°

14.133/21 também exige gestão por competência (art. 7°, caput), a escolha exclusiva de servidores

qualificados (art. 7°, li) e o investimento na Preparação dos Agentes Públicos (arts. 18, §1°, X e art. 169, §3°,
i, p.ex.). Valendo ressaltar também, que os órgãos de Controle Externo se pronunciam no sentido de que as

irregularidades e ilegalidades acontecem em sua maioria, por falta de capacidade técnica/conhecimento.
Importante frisar ainda, que as atividades dessas áreas de gestão estratégica da administração pública são
altamente complexas, com peculiaridades muito específicas, em constante atualização e frequentemente
questionadas.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preiiminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. .

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários corn o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e quaiifjcação mínima necessária
- Certidões de Reguiaridade Fiscai e Trabaihista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Sociai/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Pubiicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

Piên, 04 de novembro de 2024

EDUARDO Dl ilVARASKI

Agente de contratação
Decreto no 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{41Í 3632-1136

PROCURADORIA
. JURÍDICA

Protocolo: 4331/2024

Assunto: "Pagamento de 05 (cinco) inscrições para capacitação de servidor no IX Encontro

Nacional dos Tribunais de Contas 2024 em Foz do Iguaçu nos dias 11,12,13 e 14 de novembro
de 2024".

Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Governo

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "Pagamento

de 05 (cinco) inscrições para capacitação de servidor no IX Encontro Nacional dos Tribunais de

Contas 2024 em Foz do Iguaçu nos dias 11,12,13 e 14 de novembro de 2024". O processo veio

acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lêi poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei no 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "£inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

. Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de qUe a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, IIÍ^ f, da Lei n° 14.133/21, que:

www.pien.pr.gov.br esatóssíss»
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 Compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a seriem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios pára que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária é financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVideADI 6357j
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o aft. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão sòUdariamente pelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabívelf.

Além dissõ, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E dd Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante'disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, pára atender a demanda e conforme justificativa apresentada pelas Secretarias

Municipais.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer pOssui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos coritòrnos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno dp assunto em comento.

S.M J. É 0 parecer.

Piên, 05 de novembro de 2024.

-

Naiaw Caroíwe de Araújo
Pirocuradofa Jurídica

(^»/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

@fl- governodepien
www.pien.pr.gov.br ssssssajsssf



Prefetode
MÜNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N” 4331/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 131/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, f, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de 05 (cinco) inscrições para Capacitação de servidor no IX Encontro

Nacional dos Tribunais de Contas 2024 em Foz do Iguaçu nos dias 11,12, 13 e 14 de
novembro de 2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS D

BRASIL (ATRICON)

CNPJ: 37.161.122/0001-70

VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Dotação Orçamentária:

03.001.04.12.003.2004.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 05 de novembro de 2024

I

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prêfaturade

SECRETARIA MUNICIPÁL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
^ 1

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 05/11/2024 a Inexigibilidade de Licitação N° 131/2024, que tern
como objeto Pagamento de 05 (cineo) inscrições para Capacitação de servidores no IX
Encontro Nacional dos Tribunais de Contas 2024 em Foz do Iguaçu nos dias 11,12, 13 e
14 de novembro de 2024 em favor do proponente ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS

TRIBUNAIS DE CONTAS D BRASIL (ATRICON) - CNPJ: 37.161.122/0001-70 no Valor

total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com basè no caput III do Art. 74, da Lei Federal
14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e
tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 4331/2024

V

A

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

PIÊN SECRETARIA MUNÍCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilldade de Licitação N° í 31/2024

PROTOCOLO: 4331/2024

Objeto: Pagamento de 05 (cinco) inscrições para Capacitação de servidor no IX Encontro

Nacional dos Tribunais de.Contas 2024 em Foz do Iguaçu nos dias 11, 12, 13 e 14 de
novembro de 2024. i :

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS D

BRASIL (ATRICON)
t

CNPJ: 37.161.122/0001-70

VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

AUTORIZAÇÃO 05/11/2024



Paraná, 06 de Novembro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII | N° 3148

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1075B6CF

Art. 1° CONVOCAR, a Sra. Norandi Frescura, candidata eleita em

8° (oitavo) lugar no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, e

por ter participado do processo de capacitação, toma-se a segunda

suplente, para a substituição da Conselheira Aline Rossoni no período
de 06/11/2024 a 19/01/2024 referente ao atestado médico. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 131/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 131/2024

PROTOCOLO: 4331/2024

Art. 2“ - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Pérola D’ Oeste, 06 de novembro de 2024.

CLEONICE CÂMARA BARBOSA DA SILVA
Presidente do CMDCA

Publicado por:
Lilian Salete Wemer

Código Identificador:2212D613
Objeto: Pagamento de 05 (cinco) inscrições para Capacitação de

servidor nO' IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas 2Õ24 em

Foz do Iguaçu nos dias lí, 12,13 e 14 de novembro de 2024.
ES Í ADO DO PAK \.nA

PREFEIl I RA Ml .NX7PAL DE PIÊN

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS
TRIBUNAIS DE CONTAS D BRASIL (ATRICON)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 069/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

CNPJ: 37.161.122/0001-70
"3JETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para

entual fornecimento e instalação de cercas tipo alambrado e gradil e

"serviços complementares, no município de Piên/PR. Edital disponível

nq site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 06/11/2024. Entrega das

propostas: a partir 06/11/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 22/11/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

AUTORIZAÇÃO 05/11/2024
Publicado por:

Beraadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:31F92510

Piên/PR, 05 de novembro de 2024. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA N“ 014/2024

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

PregOeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identificador:DA03DAB6

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N” 014/2024,
0 qual tem como objeto o “Registro de preços para contratação de

pessoa jurídica para locação de enfeites natalinos, outros

equipamentos e serviços, incluindo os serviços de montagem,
manutenção e desmontagem e ADJUDICA o objeto em favor da

seguinte empresa: DRIAL ORGANI21AÇÃO DE EVENTOS
ESPORTIVOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

95.409.611/0001-02, vencedor dos itens conforme relatório disponível
no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 575.336,00

(Quinhentos e setenta e cinco mil e trezentos e trinta e seis reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N» 104/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 104/2024

ODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N°
129/2024

Contratado: MOVESCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MÓVEIS ESCOLARES LTDA
CNPJ: 93.234.789/0001-26

Objeto: ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“
14/2024 CONSISA proveniente do pregão eletrônico (SRP) N°

06/2024 realizado pelo Consórcio Intermunicipal de Serviços do Vale
do Taquari para Aquisição de mobiliário para composição de sala de

aula tipo carteiras, armários e conjuntos para refeitório visando o

atendimento nas unidades de ensino da rede, zonas urbana e rural da

Secretaria Municipal de Educação - Piên - PR.

Piên/PR, 05 de novembro dé 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AC974981

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1159 DE 30 DE OUTUBRO DE 2024Valor: R$ 78.662,50 (setenta e oito mil e seiscentos e sessenta e dois

reais e cinquenta centavos)
Fiscal: Daiane dos Santos

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

PORTARIA N° 1159 DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

Data de assinatura: 04 de novembro de 2024.
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.3 66/2019,

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

RESOLVE:
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NCiimro Tipo Brilidoem

07/11/2024

RequisiçãoN°

6559

Req. ConpraW*

75359Ordinário9975/2024

Licitação

Tipo Núirero

131/2024 de 05/11/2024Processo inexigibilidade

Contrato/Aditiv) ^—

Sequênaa Contraio Aditivo Intcio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada início da execução Fim.da execução Fim da exe. atualizada

Credor

Fornecedor

ASSOCIAÇÃO DOS MBVIBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL - ATRICON

Endereço

Q SGAN 601, S/N - CONJ H ANDAR TÉRREO SALA 74
CidadeAJF

Brasília/DF

Matrícula

39565-0

CPF/CNPJ'

37.161.122/0001-70

Bairro

ASA NORTE

CEP Tipo de corta bancária Banco Agência ContaFone

70830-018 6133232191

Classificação da despesa

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
R$291.335,24

RS 10.000,ÓQ

R$281.335,24

1)3.001 ADMINISTRAÇÃO ERNANÇAS

' 04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ERNANÇAS

3.3.90.3S .48.00 SERVIÇO DE SaEÇÃO ETRBNAMENTO

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do B<ercício

700

Outras informações

lililp
Histórico ■

Código Nome

2775U CAPACfTAÇÃO DE SERViDOR - IX ENCONTRO NACIONAL DOS

TRIBUNAIS DE CONTAS . ,

202-!Palestra de Abertura - Reflexos da inteligência Artificial na

Dinâmica dos Tribunais; Seminários - Inteligência Artificial e Políticas

FOblicas; Arte e Dados - A Revolução da Inteligência Artificial;

Seminários - Políticas Rjbiica e os Desafios do Controle Externo no

Acoijnpanhamento da Regularidade e Eficácia; Politicas Afirmativas

de Equidade Racial nos Tribunais de Contas; Conferência magna -

Impactos Sociais e Econômicos da Atuação dos Tribunais de

Contas; Paiestra,motivacional- Mentalidade Inovadora e Resultados

de Excelência; Conferência de Abertura - Desigualdade e Políticas

Ríblipâs no BraSil; Painel 1 - Responsabilidade Sociai e Escala

Federativa dos Serviços Riblico Capacidade de Financiamento dos

Bites Federativos; Painel 2 - Ciclo de Políticas Públicas

Necessidade de Diálogo dos Sêus Atores Sociais e Ríllticos; Painei

3 - Controle Externo Consensualísmo e Sistema Multiportas; Painel 4

- Uso de Evidências na Tomada de Decisões e no Controle:

Critérios e Desafios; Painel 5 - Inteligência Artificial Sustentâbilidade

e Controle Externo Gerenciamento de Riscos Arnbientais Sociais e

Ecoriômicos; Fáinel 6 - Impactos da Divida Pública e da Renúncia de

Receitas na Consecução de Políticas Públicas; Conferência de

Bicerramento - Tribunais de Contas Essencialidade na República
Fapel na Sociedade CTontemporânea

UM Quantidade Valor Valor total

10.000,00

Marca

INSCR 5.0000 2.000,0000

Cortidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Vjlldado

05,05/2025

27/11/2024

27/04/2025

76925593/2024

202410280819Õ334797690

9EEC.1AC6.D320.7B6B

CAPAOTAÇÃO DE 05 SERVIDORES - DAS 11,12,13 E14 DE NOVEMBRO/2024.
SERVIDORES: SILVANA TBXBRA JUNG- NAANY CiAROLINE DE ARAÚJO- JOSNEIGROSSKOPF- CLAUDHVIIR JOSÉ DE ANDRADE-
THAYNARA B/aiNE DO PRADO.

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: FOZ DO IGUAÇU/PR

Ec|uípisrio
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